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capírulo IuA DENoMtnaçÀo, sEDÊ E FINS

q

t,

DE MATERIAfS
- ..lr

Lf:

ffi {i**#:ff fid:*dlrrff ffií,i;#ft *'í:ãfr 
'lrü*ffi' § 1o - A COCLETTÁR. tem o endereço da sua sede na Rua Jorge Amarjo n" 11 

-, -

ffiirro Novo Horizolt:: crÉ-oa liz"üoo" sede do rdunicípio de canaã oo, cr,àià!, Estaoo oo
ffirá' e área de abrangênci, ãrãsu"a"s ativioades com o MunicÍpio vizrnho ãJ'Éãrurrpebas'
htaOO dO Pará. r <rllvluilu€s Com o lvlulll{Jll,,lu vlLrrrrru

C
ffi § 2o,- A COOLETTAR e regida pelo presente Esratuto, petas normas regimentais-"

ffiYj: ::,F::?nia com as Leis cà Con[ãiát[in,*,"n,, , 12.6e0, de 1s ere Jr-rrho* de ?Ê12
ffii5 7§4' de 16 de dezembro cje'ig71. e p*l*lli-'io qóá o* 10 de tanerro dc Zlc2-Cociigo Civri

ffit: 
uvr\' LVr rv -uu uu rv uL ,,Lrt

$|,-.. -§ 
3o.,-,Na área de Abrang*ncia, a COOLETTAR poderá partii:ipar de orocedimentos de

ffiítaeão 
pub.lica que tenhafi pÕr escopo os mesrnüs serviços. operaçÕes e atrvidades previstas

ffifn seu objeto social, conforrne definidos no parágrafo 2" do ar.(igo tO oa Lei Federal 12.690, de
f,le oe lulho de 2012

ff, capirulo rt

ffil DOS OBJETTVOS, PRtNCiPtOS
ffi E VALORES DA SOCTEDADE

ffi Art. 20 - A Cooperativa tem por objetivo organízar a ação solidária de seus associados,
ffiêfi suas atjvidades profissionais de coleta seletiva de materiais descartados, recicláveis , dos
$ítíunicípio da sua área de abrangência, proporcionando'riabilidade econômica em suas tarefas.

. fi$o, o reaproveitamento {reciclagem), arntazenagern e conrercialização. sempre enr defesa

,,ffiot tnteresses econÔnticos e sccrais cjos Cooperarttes, cornpatihilizador com a preservação e
'§a proieção ambiental.

-w
ffi Art. 3e - A COCILÉTTÂR rege-se pelos seguintes prirrcipios e valores
w

#: f - Adesão voluntária e livre cJos lrahaihadores atuantes na coleta seletiva rje
ff materiais descartáveis (lixoi dc íi4unicípio de Canaã dos Carajás * pA 

;

il - Gestão denrocrática e transparenle.

líí - Participação dos seus ntentbros Í1cs gênncs da Cooperativa

iV - Autonomia e independência nas sLras aliyiciades,

V - Promoção da educaçã0, contunrcaÇão formação e capacitação a todos os se.rs
ASSOCIADOS,
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,,rrY, 
-Promoçâo de lnhrcooperaçáo mútua entre os cooperados e os pa

Vll - Desenvolver suas ailvidades interesse pela comunidade;
vlll- Preservação dos direitos sociais, do varor sociardo trabarho e da
lX - Não precarização do trabalho:

x - Respeílo às decisões de asssembleia, obseryado o disposto nesta Lei;

" 
r" Jl"],?,3§3,:f" na gestão em todos os niveis de decisão de acordo com o previsto

econômico de seus cooperados, líbertando-os da
e tratar de seus interesses iunto ao poder público

xvll - - promover a Ínserção social. laboral e merhoria de renda dos
recícláveis, devidamante filiados a Cooperativa.

Xvlll - articulação e integraçâo de politicas públicas para a contribuiçáo do desenvolvimesto social
de jurisdiçâo da Cooperativa.

Parágrafo Único - A COOLETTAR tem ainda como objetivo:

Catadores de material

| - Transporte, Estocagem, seleção , recicÍagem , e comercialização no atacado
de materiais recicláveis feita por parte dos Cooperantes ;

da

rceira
ll- Execução de trabalhos em sistema de parceria com a instituição pública ou privada
da cooperativa, responsável pela coleta de lixo dos Municípios sob a jurisdiçao da

região;
lV - Execução, ou participaçÕes de Proietos Sociais com as instituiçÕes parceiras,

benefícios sociais e econômicos dos Cooperantes;

V - promoção de Cursos de Capacitação pâra a melhoria do exercicio das atividades
Cooperantes;

Vl- promoção de ações de bem-estar social e econômico em beneficio dos

r

pescartados,

,Cooperantes;
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DA ADur§sÂo, o,*r*HrlHh?J*Es Do§ AssocrADos
Art' 50 -.P. oderão associar-se à cooperativa, todos os trabalhadores da caleta de

materiais descartáv.eis do mü;Éíffi de canaâ dos carajás desde que, não r* dediquem a
outras atividades que p-ossat;;"jlffrar ou colidir com os interesses e objetivos da ooaperaliva..

B r- - u numero de associados é ílimitr2dà, nao poclenda, enlretanto, ser inferior a 07
pessoas fÍsicas;

§ 2o - Para adquirir a qualidade de associado da cooperativa, o ínteressad o deverá
conhecer e aceitar-estP 

F+atuto, rtiproposto por dois sôcios e, depois a" ,áãito pãiá airetoria,
assinar o Termo de Administraçâo ãà Livro de Matrícula e, aínda subscrever ããôrJtãipartes ao
capital, nos termos previstos nósie frt"tuto.
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ArL 60 -.Cumprindo o que dispõe o artigo anterior, o associado receberá a Carteira
de Associado, o texto deite Estatüto e a reprodufro das declaraçÕes constantes no Lívro de
Matrículas. .Adq.ui1e assim todos os direitos,'* ari,r**-às onrigaçóes decorrentes da lei deste
Estatuto e das deliberações tomadas peta Assembléia Geralda ãoôperativa.l- Tomar parte nas Assemblêias Gerais, discutindo e votando os assuntos que

nela forem batados, ressalvadas as restriçÕes legais especíÍicas;ll. Propor à Diretoria ou à Assemblêia Geralmedidas de interesse da cooperattva:
lll. Votar e ser votado para os cargos sociais, ressalvadas as restriçÕes legais

estatuárias;
M. Demiür-se da Sociedade quando bem lhe convie[
V. EÍetuar as operaçÕes que são objeto desta sociedade, de conformidade com a

Iei, a este Estatuto e às regras gue a Assembléia Geral estiabelecer;
Vl. §olicitar quaisquer informaçÕes sobre negócios da cooperativa e, dentro do

mês qule anteceder â Assembléia Geral Ordinária, consultar, na sede da
sociedade, os livros e peças do balanço geral.

AÍt 70 - Para associar-se, o interessado preencherá a Ficha de MatrÍcula, com a
assinatura dele e de mais duas testemunhas, bem como a declaração de que optou livremente
por associar, conÍorme normas constantes do Regimento lntemo da Cooperativa.

§í" - Caso o interessado seja membro de associação da Classe, o mesmo
deverá apresentai carta de referências por ela expedida;

c

t',í
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Art. í0- São direitos do AS§OC|ADO:
| - Participar das AssembÍéias Gerais, discutindo e votando os assuntos que neta

forem tratados;

ll -.Propor a a UREToRUA, ao Conselho Fiscal ou às Assembléias Gerais
medidas de interesse da cooperatiü;'-

lll - SolicÍtar a sua demissão da cooperativa quando lhe convieç
lV - Soticitar informações sobre documentos, débÍtos e créditos da

CooPERATIVA;--..iq}'vvggvy,guwulllv.ltvg

V - Solicitar informações sobre as atividades da cooperativa e, a partir da data
de publicação do edital de convoáúo da Assembleia oerarbiãiiaa^, consultar os tivros e
peças do Balanço Geral, que devem éstar à disposição Oo edsbórÃoo n" sede da cooperativa.

Vl - Votar e ser votado nas Assemblêias Gerais de Eleiçáo de Membros
diretivos e conselheiros da Cooperaüva;

Vll - Direito ao exerctcio pleno das suas alividades profissionais autônomas de
coleta seleüva e reciclagem de mát*ia's descartáveis, OeJOã que, obediente as normas da

cooperativa, e exerça as suas aüvidades com responsabilidade ambiental.

Vllt - Garantias de Fardamento gratuito e Vale Alimentaçâo não inferior aTÜolo

do salário mínimo vigente.

lX - observar as normas de saúde e segunança do úabalho previstas na

legislação em vigor e em atos normaüvos expedidos pelas autoridades competentes.

s 1o - Ainda é garantído aos Sócios da Cooperativa os seguintes direitos, além

de outros que á Assernbleia Geralvenha a irsüttir :

I - reüradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência

deste, não inÊrior". ãã idário mínimo, calcdadàs de furma proporcional às horas habaihadas

ou às atividades desenvolvidas;

ll - dura6o do fabalho normal não superior a I (oito) horas diárias e 44

(quarenta e guat'o) horas semanais, exceto quando a aüvidade, por sua natureza, demandar a

ütüâ" ã"-úurír,ã óãimeio de ptantões ou escalas, facultada a compensação de horários;

lll - repouso semanalremunerado, preferencialmente aos domingos;

lV - rePouso anual remunerado;

V-reüradaparaotrabalhonotumosupeÍioràdodiumo;

vl adiclonalsobre a retirada para as atividades insalubres ou perigosas;

Vtl - seguro de acidente de fabalho'
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§4§-os contratante§ dos Serviços da COOLETTAR resPondeprimento das norrnas de saúde e §egurançã do trabalho quando osno seu estabelecimento
CIu em local por ele determinado, tornando

solidariamente
serviços Íorem
obrigatÓrio os

neste artigo, nas clausuas dos contratos de prestação de serviços Íirmado com os

§ss- Aadmrissâo ou demissão do sócios nâ côoperativa estará condicionada
compromi§so§ do§ Associados em participar das Assembleias. alêm da obediência as

e aos controles na preslaçâo dos serviços pre§tados pela Cooperativa, compatihiliaado
objetivos estatutário e regimentais da lnstituição.

§ 6q- Para o cumprimento dos seus objetivog sociais, o sócio poderá exercer
atividade da cooperativa, conforme deliberado em Assembleia Geral.

.Art. í1 - São deveres do ASSOC|ADO:

l. -subscrever e integralizar as quotas-partes do capital nos termos deste Estatuto e

uir com as taxas de sãrviço Ê encargoi operacionais que forem estabelecidos pela

Geral;

ll. -Cumprir com as disposições da lei, do Estatuto e do Regimento lnterno., bem como

as resotuçÕes e normas complementares tomadas pela DIRETORIA, assim como, as

çÕes das Assembléias Gerais,

lll. -§atisfazer pontualmente seus compromis§os com a cooperativa, dentre os quais o

participar ativamente da sua vida societária:

lV. -Realizar com a cooperativa as operaçÕes econômicas que constituam sua

V. _prestar à cooperatÍva informações relacionadas com as atividades que lhe

Itaram se associar;

Vl. -Cobrir as Perdas do exercicio, quando hCIuver, proporcionalmente às operaçÕes que

com a cooPeratÍva. se o Fundo de Reserva não for suflciente para cobri-las;

Vll. -Prestar à cooPerativa esclarecimentos sobre a§ suas atividades;
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I Art' 
"' 3,|:-*oclADo r*sponde subsrdiariamente peios 

""T?tcooperativa até o valcr do capitat p*ãrn'ã'u».crito e c rnontante ãr* oáorr que ;he

Ârt,{3 0s satdos d
dos

â§'cbrigações f,rna
r$ â CÕd}F[

ncsiras dr* ÂSSÜCIAD
RÂTIVA., d* qr:alquer

aa física

I
eliminados ott exciui e*ntraíria* c* I
siundas de créditos ootrci o* 3untr ao

Iü
çáo), *âo de pte

Att

V*

mercado financeiro Çom ãs garântias dâ
na resp***ehill$ad* *on màsmás, no caáo ds rnçrte

sa§§âm par* *,trerdeiio inúiiàuç pelr: Foder Judi*ii*rio

da

BÂ fi§â.tlssÃo, EttralunÇÃo E ExcLUsÃo

t;t * A demissâo ds AsS0RlA da cooperaliva, e não poder

pels -qssü*
mi*açáo
ilAüo,

rg$pâfi*abilidades

Art.

Condomi
p*i* fiegi

§Ío* a

rxais cu E
rmento lnterno da COOPERATTVA

DIRETCIRIA. conforme

OCIADO dar-se-á a seu pedido íormaim*nte drrigldo a

á *tr negado.

em virtude da inÍraçÔes

rativisrfio, *s Ns-íí!'!as

t
Art.'!§-Âsti do AS§OCIÂOO. sú será efelivada

a L*gislaçâo NaeionaÍ ds t*oPe
statülár** , e sÊrá fsrmalizada pe|ã

DIRETORIA poderá elirninar o A§SOC|ADO que

,ccaperativa;
I ' Manttr qualquer atividade que conflite Çom Õ§

r,sbjetivo social

ll - Deixar de cunnprir as obrigaçÕes por ele cüntratãdas na cooperativa;

lll - Deixar de realizar com a cooperativa, as opeíaçÕes que constituem seu

lV - Desobedecer as normas estabelecidas no Regimento lnterno:

V - lnfnngir as Normas Drsciplrnares da Cooperativa, conforrne os drspostas
,,,resimentais

§2o - Cópia eutêntica da decisão seú rernetida ao ASSÜüIADO, por pr§+êss€ que
,,.mffiprove ã§ dâtas da reroessa e do recebimento

§âo * O Â§§ôtlAD0 poderâ; dentro do prazo de 30 {tríntai dias- ã *ontar da dat*
da notificação, pçderá interpor returs§, quÊ terá efeito suspensivo até a

lêia Serat, §âsü o não definir outroo procedimentoe

*rt. Íü - Â exclusás do A§s*clÁDü será feita autornatiçament*:

| - Por rnorte da Pessoa física;

ll , por deixar de atender aos requisito§ e§tâtutários de ingresso ou permânância na

tsâperatnra,

ill

obietivos socÍais da

ta

I

- Êor desabedacer âs normâs discipfinar, pelo cometimento de infração grave

I i:: c*nÍüríHe' disposta* r*gimentais'
i-,:,.l, r:,., , : : . fll . âesobedecgr as norma§ internas gstabelecidas fias áreas produttvas de
caÍnpo, ou nas teirai 

- 
livres , ou áreas-de Pfffl;qj::fi::: !9 su.nermercado parceiro em que

,*ttü*r,comÊrddiãâüdo a produçác. se a desobediência fÜr rein*ide.ite, ou considerada grâve

Ser reíncidente no comettmento de infraçÕes as norrnas Regimentaís ou
'da GooPerativa

vt* pcr ffilicitaçâo pessoal de exclu§á* do Quadro §oeial

\r'\
í( t' \
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I
per*tiva

idad* pal*
srrid*, na

0 ASSOü[A[§" rt*s termss do
DIRETORIA. mediante termo Íir

que o determinaram e rÊme

dâmissã§, etir*inaçâ
íntêSraliã*ü * rnenos sà eustüS

conesp*nd**te a 3$%
* da Ênlidrde- deyidamente

* ãdí*itl

ilr*i*o "d" dô artigo entertor

mado Pelr Pr**ide*te *Õ
ssa de comunicaçâo ac

corrigrrlo das sobras e

derá ser exigida dePois d*

{

I

I

I

§ 1o * Nos casos d
s.ísiuu**t*§1;ã:ãSfr,l_g}#H?_X,§?Xãffi 

lf,§if J*HÍnffi 
n*''uu

§ A' - Flos car

;:sxta;x_t§Jl:dii§§-:ff -tilll:?f, :-,l,.#"JÍ,íof 
-,_§lr,I§f 

,l?;##Hil:

T
Ârt {7: fi atc çie *xclll*âo defetivados por de*is*o da

de matrícula, *rrn 06 msfivs§do, no prâzode3ü{.kinta

'18 - §rn qua lquer **so de

) dias, por processo que comprove as datas de renressa e

resütuição do *apital que
,das sêrviç*s práskdçs pê,a CSOPEHÂTTVÂ,:r{efinide na Âssemblóix Gsralde Constituiçá

clrfG§ crédito* que lhe rt

§to A restitilíçãü de que fiata este artigo somente po

o au exçlusâo, o Â§§üCIAÜÜ terá

d* rnenut*'nçâ* administrativ*

{tri$iâ Por cent*i' c*nf+ rne

I

vêrerfl sidCI regi*tr*d*c, nâa lhe cabendo nenhurn outrc díreltq.

ado, pela Assemhiêia Ger ido
o cta cooperativa

§ 29 - a DIRETCRIÁ, da co+p*ratíva pod*rá determinar que â restÍtuiçê* d**se capitai
feíta em até 12 (doze) parcet

al, * B*l*nça do exercicio sm qrrê a ASSOüiAOü tenha ç

as, a partir do exercício flnanceiro que se seguir ao ern que §e
o cieslígamento. obrig atoriamente incluídos no Orçamento seguinte, a titurto de restôs a

§ 3o - No caso de morte do ASSOCIADO, a restituigo de que trata o paÉgrafo anterior
efstuada *o herdeiro substituto em uma única parcela, rnediante a apresLnta[ao C* forma
de partilha. afavés cie decisáo judicíat.

§ 4o - Oconendo demissôes. eliminaçôes ou exclusÕes de ASSOCTADOS em número tal
resütuiçÕes das ímportâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade

{inanceira da cooperafiva, esta poder* restitui-lm medí*nte criterios que resguardem
mnlÍnr.ddade"

,," 1 § §o - QLlando a devoluçáo do capital ocsrner de forma parcelada, deverá rnanter o
,rnesmo vx!*r de eomprâ â partir da Assembléia Çeral ürdinária que aprovaÍ o Balanço.

:. §16o - N* casc de readrnissáo do À§SOCIÀBO, o Â$§OCIADO integralizará à vista e:atualizaüo o capital ccnesp*ndgnte ac valor atualizado da cooperativa poi ocasiãc do seu
desligamento.

g - Os atos Ce dernissão, eliminação au exclusão acanetam o vencimento e pronta-*as 
OivlOas do Â§§OÇRn$ na co*perativa, sobre cuja tiquidaçeo riUãu-ã'ã

decidir

Os deveres de ASSOCIADO eliminados ou excluldos perduram atá a data da
G*ra,iqú* aprovar o balanç* d* contas do exerçicis êm quê oc*íTeu o do*llgamento

rFarágrafo LJnies Os direitos aps crêdit*s dlspunibitieados peta Ço*perativa âü
elimÍnadss ou axcluíd** perdurar* pelo praxo de § icinco) anos apús a Cata da

'êxciu*à* su *lirninaçâ* deliberade,p'+la Asu*mbl*ia §eral- apás o veü*meÍItú d§ srãzü, §§
Éâ* íspfi*§€dc* P*r igual aos fundcs e*ftstitllíd$ pela C*operativa, *cnfcrms di*p*atcs
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CAPITULO V
DA ORGANEAçÃo DO QUADRO SOCTAL

Arí 22 - 0s representantes do quadro socialjunto à administração da
as seguintes funçÕes

I - Servir de elo de ligação entre a administração e o quadro social;
ll - Explicar aos ASSOCIADOS o funcionamento da cooperativa;
lll - Esclarecer ao§ A§§CIclADOs sobre seus deveres e direitos lunto à cooperativa

ÇAPITULO VI

DO CAPITAL §OCIAL

iguais,
ut" deste Estatuto,

ade com
quotas-partes ou de aumento do capital social,

O5t'l
N

§ 1o- O capital é subdividido em 18 {treze) quotas4artes no valor de RS - 1.000,00 (mil

), ãendo que cada uma cota parte corresponde'ao valor de R$-1,CIO (um real)'

independentemente
os disPostos no "caP

§ 2o- A quota-parte é indivisível, intransferivel, não podendo ser negociado de modo

nem dada em garantia, e sua subscrição, Íntegra transferência ou restituição será,lização,

escriturada no livro de matrÍcula, as exceção das quotas-Partes de integralização de

I Rotativo, para a construçáo da casa Própria

30 - A transferência de quotas-partes do Capital Rotativo entre o ASSOCIADO e o novo

, total ou Parcial, será escriturada no livro de matrícu la mediante termo que conterá as

ras do cedente, do cessionário e do Presidente da cooperativa

§40 - O ASSOCIADO deve integralizar as quotas-partes ao Capital da Cooperativa, à

de uma sô vez, ou subscrevê-Íos em PrestaçÕes mensais, de até 24 (vinte e quatro )
de chamada, ou por meio de contribuiçôes, de

§ previamente e apôs homologação da Assembléia
a

§6o-sóé oaadmissão de novos ASSOCTADO§ ou novas subscriçôes para a

de
permitid
CaPital Rotativo, mediante a negociaçáo da locação do Box, com a devida

da Assembléia Geral, ressalvado os dispostos nas normas internas das feiras ou

50 - Para efeito de integralização. de
-tooporJivã 

receber bens' avaliados

R

Scanned by CamSmnner

de C;
1.q

§





Scanned by CamScanner

\/ . f {.',.h Ê
dK

entre

.\7AC6rr.a

It,t:J

'a\ 
de l:

o55
a produçâo e a subscriçâo de

os prazo§ para sua integra
em proposlçào da DIRETORIA

CAPITULO VII
DA ASSEMBLÉN GERAL,

DO PROCESSO ELEITORAL

I - DEFtNtçÃo e FUNCro!{AMENTO

Art 25 - A Assembléia Geral dos ASS@LADo, ordinária, Exüaordinária ou Especial, é o
ôrgão supremo da. cooperativa, caoendo{he tomar i"d, ;Ghúãr oecisao Jà útàre"sé aa
entidade' Suas deliberações vinôuhm a todos, ainoá quÀãu*"i,t"s'o, discordantes.

Art 26 - A Assembléia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente.

§ ío - Poderá também ser convocÍlda pelo Conselho Fiscal, sê ocorrerem motivos
qfyei e_urgentes ou, ainda, após solicitação não atendida, por 1/5 (um quintô) dos
ASSOCIADOS em pleno gozo de séus direitos sociais.

§ 20 - Não poderá votar na Assemb!éia Geral o ASSOCIADO que:

| - Tenha sido admitido após a convocaçâo;

ll -Estiver em débito mm as contibuiçôes mensais da taxa condominial, com
afaso superior a 03 (fês) mêses;

lll-Estiver em débito com o pagamento das parcelas mensais de integralização do
Capital Social, com atr:aso superior a três mes6.

Art 27 - Em qualquer das hipÔteses, referidas no artigo anterior, as Assembléias Gerais
serão convocadas com antecedência mÍnima de 10 (dez) dias úteis, com o horário definido para
aS bês ConvOcaçÕeg, sendo de uma hora o intervalo enÚe elas.

ArL 2g - O quorum mÍnimo de ínshlação das Assembleias Gerais da COOLETTAR será
de:

l -?Í3 (dois terços) do número de sócios, em primeira convocação;

ll- metade rnais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação;

Va I ^l ,)-r., Y)

J

' lll - so (cinquenta) sócios ou, no mÍnimo, 
'oy: !Y,l§_por cento) do total de sócios,

; prevalecendo o d.renôr núúero,-em terceira convocaçâo',".:g]11.-1.p_t?tgdç de, no *f"iróli
I (guatro) sócios prããi cooperativas que possuam até 19 (dezenove) sócios'matriculados. 1

, s 1e As decisôes das assembleias seráo consideradas válidas quando contiarem com a
, aprovaçãã oa maüria absoluta dos sócios presentes'
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n
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§ 2e Comprovada fraude ou vtcio nas decisões das assemblaia§, serão

direlto, aplicando-se, conforme o.ãão,'ã-r"girr";$ rúil e penar.

caso da convocaçâo ser feita por ASSOCIArcS, o edital será assinado, no

os disPostos

Art 30 - Dos editais de convocação das assembléias gerais deveráo congtar:

l-Adenominaçâoda cooperaüva e o número de Cadasfo Nacional de Pessoas

JurÍdicas - CNPJ, seguidas da expressão: Convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou

Extraordinária, conforme o üaso;

ll -odiaeahorada reuniâo, em cada convocaçâo, assirn como o local da sua

realizaçâo, o qual, salvo motivo lustificado, será o da sede social;

a) -A seqüência ordinaldas convocaçÕes:

b) - A Ordem do Dla dos trabathm, com as denrÍdas especificações:

c) - O número de ASSoCIADoS existentes na data de sua expedição para efuito do

do quorum de instalação;

d) - Data e assinatura do responsávelpela convocaçâo.
', §ío-No

, § 2o - Os editais de convocação serão afixados em lomis üsiveis das dependências
geratménte freqüentadas pelos ASSOCTADOS, publicados e* jornal de circulação local ou

mÍnimo, por 5 (cinco) signatários do documento que a solicitou.

regiÊnal, su atravês de outros meios de comunieaçâo,

Art 3l É da competência das Assembtéias Gerais, ordinárias ou Extraordinárias a

desütuiçâo dos membros da DIRETORIA ou do Gonselho Fiscal.

Parágrafo únlco - Oconendo desütuição que possa mmprometer a regularidade da

administraçâo ou fiscalizaçâo da cooperativa, poderâ a Assembléla Geral designar

administradores e conselheiros fiscais provisórios, até a posse dos novos, cuja eleiçâo se

rcalizará no Prãzo mâximo de 30 (trinta) dias'

f

, ArL 32 - Os trabalhos das Assemblêiae Gerais serâo dirigidos §o Presidente. auxiliado
' ,* ..creiarú .*J hoc., sendo por tambêm convidados os ocupantes de cargos sociais. a
' participar da mesa.

i § .1o _ Na ausência do §ecretário e de seu substituto, o Presidente convidará outro

, A§SOCIAOO paraããreia*ar os trabalhos e lawar a respectiva ata;

§ Zo - euando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Presidente, os trahalhos

serão dirigidos po.. ,* Àásôcnoo,.escolhido na ocasiáo, e secretariado por outro, convidado

por aquere, *rnponlo á *ár, dos trabalhos os principais interessados na sua convocação.

Art 3a - os ocupantes de cargos sociais, como quai§quêr oubos AS§oclADos, não

poderâo votar nas o*"irããi *obre assuntos que a eles se reÍiram direta ou indiretamente, entre

os quais os de pruri"êíã" .ànt s, mas não Íicarão privados de tomar parte nos respectivos

debates.

Àrt 34.- Nas Assembléias Gerais em quê forem discutidos m balanços das contas, o
presidente da cooperativa, logo após a leitura do RelatÓrio da DIRETORIA, 11ryç"s contábeis

e s parêce, oo õãnl"iü'?li.ri, soticitará ao plenário que indique um ns§cÍcnoo para

eoordenar os OeUaItãsãã votaçao da matêria'

l0u(C\ft (-va§
^Írà^

qualquer
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§{o- e demais
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para os

§2e-o
auxiliáJo da

§2P-Paraa votação de qualquer assunto na assembléia deve-se averiguar os votos a
depois os votos contra e por fim as abstençÕes. Caso o número de abstençÕes §eia

a 50016 dos presentes, o assunto deve ser melhor esclarecido antes de submet$lo à

vota$o ou §er reürado da pauh, quando não é do interesse do guadro social.

ArL 36 - O que ocoÍTer na Assernbléia Geral deverá constar de ata circunstanciada,
no livro próprio, aprovada e assinada ao final dos fabalhos pelos administradores e

presentes, por uma comissão de 10 (dez) ASSOCIADO§ designados pela Assembléia

Art 37 - As deliberapes nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos

A§SOCIADOS presentes com direito de voúr, tendo cada ASSOCHú direito a 1 (um) só

qualquer que seia o número de suas quotas-partes.

§ 1o - Em regra, a votaçâo será a descoberto, mae a Assembléia Geral poderá optar pelo

secreto.

§ ? - Caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os votos'contra

as ahtenções.

Art.38 - Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberaçÕes da Assemblêia

viciadas de eno, dolo, fraude ou simulaçâo* ou tomadas com violação de lei oú dô "
, contado o Prazo da data em que a Assembléia Geral tiver sido realizada .--- f )

\líIrt/ 1"_;
rl -\ \r'
l\ \--

II - T}A ASSEilIBLâI CENAL ORUNÁRN: (<r

Art 3e - A Assembléia Geral.ordinária' que-sê rg1riff:1"Í.1i:11§*!;-1ry 
Yf= 

pol

ano, no decorrer o*ã ftrãil primeiros mesês após o término do exercÍcio social, deliberará

sobre os seguinte. .Jtinid' qüe Oeverao consErda ordem do Dia:

| - Resultado das pré-assemblêias (reuniÕes preparatôrias);

il - prestaçáo de conta:.dor órgáos de Adminishaso, acompanhada do parecer do

Conselho Fiical, cómPreendendo:

a) 'Relatório da GestÍlo;

b) -Balanço Geral:

c) -Oemonstrativo daS sobraS apUradas, ou das perdas, e Parecer do Conselhs

Fiscat 
. aa jr^áâ.{â r^r-}ôr icio seguinte.

d) -Plano de atfvidade da cnopraüva para o exercl

Transmitida a direção dos trabarhos, o presidente
e fiscal,.deixarão a mesã, permanecendo no recinto,
escl a reci m e ntos q ue h", ilr.il';;'i#;;r.

o[4al+ By-rtqru(
t*- \4

CÍÃrÁ,tuw
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administração
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-Destinaç&o das

e-.l8§O' 
8§ parcolas para

-Criaçfto de novos

nrolltoÉr
o funcionanrento

h) -Fixação dos
do Conselho e

i) -Quaisquer

estatuto'

tornar

xin:ffxi?,lxil,H,
conselltos, Çonroqa cooperativa:

x:lli,i§:;,:':Isã-*-.,,;

o ratsio das perdas, deduzindo-§e, no

o Conselho de Êtica, definindojhes

*§Ufl:lof-"*,".§H:: #à,'o*oonsnres da DrREroRrA, do

da cêdula de
Fiscal;

assuntos de interesse social. excluldos os enumerados no artigo 41

1Ú - os membros *:=-1t9i:. de administraçáo e Íiscalizaçáo não poderâo participar da
das matérias referidas nos itenr"ü;;Tfldesta artigo.

e contas dos órgãos de administração não

por erro, dolo, íraude ou simulaçáo' bem corno

III .DA ASSEMBLÉN EENAL EXTRAORDTNARIA

Art. 40 A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, desde que mencionado

editalde convocaçâo.

Art. 41 - É Oa competência exclusiva da Assemblêia Geral Extraordinâria deliberar sobre

seguintes assuntos:

I - Reforma do estatuto;

ll - Fusão, incorporação ou desmembramento;

lll -Mudança de objetivo da sociedade;

lV - DissoluÇão voluntária e nomea$o de liquidantes;

V - Contas do liquidante'

único _ são necessários votos de 2I3 (dois terços) dos ASSoclADos presentes

,àliUr* as deliberaçÕes de que trata este artigo'

IV. DA ASSEMBIÉIA GERAL ESPECIAL

A..LETTARrealizaráalugl.mente,nasegundaquinzedomêsdeianeiro,a
Geral Especial, ,JnJo*" definido na Lei Federal 12.690/2012, para deliberar sobre

seguintes assunto§:

l- Relatôrio de Gestâo da Cooperativa' referBnte ao exercicio anteriori

tl - Processo Disciplinar;

lll- Direitos e Deveres dos Sôcios;

lV - Planeiamento para o exerclcio financeiro atual;
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da Ca.

"*"utloJor?ff[T§§§-§*Hilttados 
Ecenomieos dos proJetos da

vl - ReEultado dos contratos firmadog duranle o exerclcio anterior:
Vll - Desmontrativo da Estrutura organizacional FuncÍonal d a coo PERATIVA>

ll)- Divulgar enke os ASSoclADoS, ahavés de circulares elou outros meios
adequados, o número e a natureza das vagas a preencher;

lll)- Solicitar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem certidão negativa em
matéria cível e criminal e de protestos dos cartórios das Cãmaicas em que tenham residido nos
últimos cinco anos, bem como da declaração de uens que possuâm;

,V)- Registrar os nomes dos candidatos, peta ordem de inscrição, veriftcando se estão
no gozo de seus direitos socíais e se foi observado o disposto no § 3o do art. 40 deste estatuto;

V)- Verifi'car, por ocasião da inscrição, se existem candidatos sujeitos às
incompatibitidade previstas nos artigos 46 e no parágrafo 10 do artigo 58 deste estatuto, fazendo
com que assinem declaração negativa a respeib;

Vl)- Organizar fichas contendo o cuniculum dos candidatos, das quais constem,
além da individualizaçâo e dados profissionais, ãs suas experiâncias e pÉticas cooperativistas,
sua atuaçâo e tempo de AS§OCIADO na cooperativa e outros elementos quê ôs distingam;

associado à
Ml- Divulgar o nome e cuniculum de cada candidato, inclusive tempo em que está
cooperativa, para conhecimento dos ASSOCIADOS;

Vlll- Realizar consultas e promover entendimentos para a composição de chapas ou
' unificaçâo de candidaturas, se for o caso;

lX-Estudar as impugnaçÕes, - préüa ou posteriormente formuladas por
ASSOCIADOS no gozo de seus direitos sociais, bem como as denúncias de inegularidades nas
eleições, encaminhãndo suas conclusões a a DIRETORIA, para que ele tome ás providências
legais cabÍveis.

§ 1o - O Comitê fixará pralo para a inscrição de candidatos de modo que possam
conhecÍdos e divglgados os nomes 5 (cinco) dias antes da data da Assembléia Geraf'que vái

proceder às eleiçÕes,

. Parágrafo Úni

ffi $Í:*í#f ,ffiid**:"::t:H-1Ti3'â;ã'fr::i:§*f;fFH',:",?"i"ràTolr"s

I r \,-, '' ':v - Do pRocEsso ELEIToRAL . \j""Í:". í:.

AÍt'' 42 - *:]T"--lue for prevista a ocorrência de ele'çÕes em Assemhléia Geral' o
conselho Fiscal' T[ 3 3{e."0ênãir]Lro menos, idêntica ao respecti vo pÍazoàã ônvocaçao'
criará um comitê tligi' **páriã'i" bês membros, todos não candidatos aãús eletivos
na c0opêrâtiva' para cooroenalãtãuanos em gerar, ,"üti;;;';üdil uoi-riemuros da
Diretoria e do Fiscal _ r,uesrrtrf§ Eill gerat, re

Aú «, - No exercício de suas funçÕes, compete ao comitê especialmente:
l) - CertiÍicar-se dos prazos de vencimentos dos mandatos dos conselheiros em

exercício e do número de vaga. 
"ii=t*nt"r;
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CAPhULO Vril

DÀ DIRETORIA

Art.47 - a DIRETORIA é o órgâo superior na híerarquia administrativa, sendo de sua

competência privaüva e exclusiva a dsponsabilidade peta àecisão sobre todo e Cualqtgr
assunto de ordem ecsnômica ou social, Oe increse da cooperaüva ou de seus ASSOCIADOS,
nos termos da lei, deste estatuto e de recornendações da Assembléia Geral.

Art. 48 - a DIRETORIA será composta por seis membros, Presidente, Mce-
Presidente, ío Secretário, 20 Secretário, 1o Tesoureiro e 2b Tesoureiro, todos ASSOCIADOS no
gozo de seus direitos sociais, eleitos pela Assembléia Geral para um mandado.-de quato ano§,

senOo obrigatÕria, ao término de cada mandato, a renovação de, no mÍnimo, 1/3 (um terço) dos

seus componentes.

mnsenso da maioria.

paÉgrafo único - Não podem Íazer parte da DIRETORIA, além dos inelqíveis
enumerados noó casos referidos no artigo 46 deste estatuto, os parentes entre si até 20

(segundo) grau, êm linha reh ou colateral, nem os que tenham exercido, nos últimos seis

mêses, cargo público eleüvo'

Art. 49 - Os membros da DIRETORIA assumem o compromisso de cumprir e fazer
cumprir o Estatuto e o Regimento lntemo, assim c€mo, de assumil o cargo a si confiado , ou de
terceiro, sempre que rrou-ver ausência temporária, ou.vacância do tihrlar, observado a .ordem

hierarquica, de conformidade com os dispostos estatutário e regimentais da Cooperativa;,

parágrata único - Nos impedimenlg:.::.3 ausência do exercício do cargos por

mais de z+ noraslobrigatoriamente, assume o substitttto imediato, nos casos em quê oáorrer a
ausência ou impeoiriããio ao ütular.por mais 90 (no]enta) diTl .compete aos demais membros
da DIRETOp,A indicar temporariamente o subsütuto escolhido entre os seus membros, que
ncara nã ránoàio aiã'ã àalizàçáo da próxima_Assemfléia Geral' que deverá conÍirmar ou nãà a
rf*tirrçdõii**ã.úaã nauánoo mnftrmaSo, a própria Assembléia indicará substituto peto

\A dc--t-S C.lr,,^fu
eLh/1 qR (s

dlâq i

da 06p
lil

Iil A{. 16 -_!!1]nelegÍveis, atém das pessoas impedidas por tei, os condenados à pena

i,. qu" vede ainda,que tempoiarr-a;;L, o acesso a mrgos públicos, ou.por crime falimentar'

,, , prev1r,=ção, subomo, 
"oncussãô,'peculato ou contra 

" "-d*ri" 
popular, a fé pública Ôu a

propriedade

üI
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Art 50 .

conrorme dispostass n"i"r3§il?§§.res*se pelas seguintes Ílormas, aÉm das

Parágnafo úlico - Perderá automaticamente o cargo o membro da D_lREToRtA que,
sem justificativa, faltar a tre=i"rniããJJro,nart,, consecutiva"'Jffi';i;iãrnio"r intercataâas
dwante o ano.

qnas;úc^ n\/t
qT Pvy)g

' art' 5Í - c-*f aos Membros Direlivos da Cooperativa. dentro dos limites da lei e
deste estatuto, sem prejuízos aos oispostos no Regimento rnteriã, ir drirrtes akibuições:

; t' -Propor à Assembléia Geral as pollticas e metas para orientação geral das
atividades da cooperatG, 

"pr"r"ntando 
progrr*áã-áe üauarro e orçamento, alérn

de sugerir as rnediUas 
" 
ór, tornadas;

ll. Avaliar e providenciar o montanE dos recursos financeiros e dos meios
necessários ao atendimento das operações e serviços;

lll. Estimar previamente a rentabilidade das operaçÕes e serviços, bem como a sua
viabilidade;

lV. Estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa;

V. Elaborar, juntamente com lideranças do quadro social o Regimento lntemo da
Cooperativa, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da constituição
da Cooperativa, no qual deverá constar toda a sua estrutuna organizacional
funcional, assim como, as normas disciplinar e condominial da insütuição.

Vl. Estabelecer sançÕes ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação
ou abuso cometidos conüa disposiçÕes da lei, deste estatuto e do Regimento
lntemo;

Ml. Deliberar sobre a admissão, elimina$o e exclusão de Associados:

Vlll. Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem do
Dia, considerando as propostas dc ASSOCIADOS nos termos dos parágrafos 10 e

20 do art' 70 desünações;

lX. Estabetecer a êsmifura operacional da administração executiva dos negócios,

criando úrgos e aÍibuindo fun@es, e fixando normas para a admissão e demissâo

dos emPregados;

X. Cumpri r e tazer cumprir as normas disciplinares conforme dispostas no

Regimento lntemo;

Xl. Jusar os rêcursos formulados pelos empregados contra decisôes disciplinares;

Xll. Avaliar a conveniência.e fixar o limite de fiança ou §eguro de frdelidade para os

"rpr"gã'i*-qú 
manipulam dinheiro ou valores da cooperativa;

td"u'o 
P'q

(_ 5 ct^,Á*
C$fo

lldo ürStâ
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DIRETORIA, bem como as Assembléias

Jffi da$lvaCesto
AD\,O(I.ÂDÔ
O/rBrill'lstB.A

OA3'TOTJ§ài

1. Relatório da Gestão;

2. Balanço Geral

\o-,rio- \\A L 5
vo1

R ü dalpuo..(r

)w* b

XVll. Adquirir, atienar ou onerar bens imóveis da sociedade, crm expressa
autorização oa essemLleiJôlã1, 

*'
)o/llt' contrair obrigações, kansigir, aoquirir, alienar e onerar bens móveis' ceder

direitos e constiiurr mandatários:
XIX' Fixar anualmenh taxas desünadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores

que compõem o aüvo p*"nu"ntã da enüdaoe:
)4X- Zetar pelo cumprimento da legislação do Cmperaüvismo e outras aplicáveis'

bem.como pelo atàndi**nt" ã" iiüiriaçâo trabathista peranie seus empregados' e

fiscal.

§ ío - O Presidente proúdenciará para que os demais membros da. DIREToRIA
rccebaú, com a antecedência mrnimiíÃ e $er) dias, cópias àdã úãiáiir"tese demonstrativos'
pirnor e projetos e outros documentos sobre os quais tennam quã.fronunciar-se, sendolhes
iacultado,' àinOa anteriormente à reunião conespondente, i'nquirir empregados ou

ASSOCIADOS, pesquisar docum"nú, a fim de dirimir re drividaseveniualmente existentes'

§ T - a DIRETORIA solicitará, sempÍe que julgar conveniente, o assessoramento de

quaisguer-funcionários graduados para auxilú-b no 
-eúarecimento 

dos assuntos a decidir,

poA"niio determinar quã qualquer deles apresente, previamente, projetos sobre questôes

específicas.

§ 30 - As normas estabelecldas pela DIRETORIA, serâo baixadas em forma de

, Resotrloes, Regulamentos ou lnstruções que, em se{r coniunto, consütulrão o Regimento

' lntemo da cooPeraüva.

Art 52 - Ao presidente competem, entre outros, definidos em Regimento lnterno, os

. seguintes poderes e atribuições:

t. Dírigir e supervisionar todas as atiüdades da cooperaüva;

ll. Baixaros atos de execução das decisôes da DIRETORIA;

lll. Assinar, juntamente com outro Diretor ou outo Conselheiro designado pel a
DIREfóÉ1A, cheques, contratos e demais documentos constituüvos de

IV

obrigaçÕes;

Convocar e Presidir as reuniões da

õãirir dos n§soclADos;

Apresentar à assembléia Geral Ordinária:
V

a fonte

C{-,I
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3. Demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas verificadas no
do Gonselho Fiscal.

6. elaborar o plano anualde atividades da cooperativa
7. verificar periodicamente o saldo de caixa;
S.acompanhar, juntamente corn a Administraçáo Financeira, as finanças da

54 - Compete ao Secretário, entre outras, deÍinidas em regimento interno' as

atríbuiçÕes:

l. Secretariar os.trabalhos da Gooperativa, responsabilizando-se pela guarda de livros'
documentos e arquivos pertinentes;

ll. Assinar, juntamente corn o Presidente, contratos e demais documentos constitutivos
de obrigaçÕes, bem como cheques bancários.

lll. Assumir temporariamente o cargo do Presidente, na ausência ou impedimento do

Vice-Presidente.

Art. 55 Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente

pelas obrigações que contrairem em nome da cooperativa, mas responderão
pelos prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se agiram com culpa, dolo

fê.

§ 1o - A cooperativa responderá pelos atos a que se referem este artigo, se os houver

ou deles logrado Proveito.

dias após a criação da Cooperativa, , -o 
Regimento

a regulamentação oãt" Lii.tuto, assim como' as

,eracionais e ai*"õrinãtãt'láàessarias aa bom

53 - Ao vice*Presidente compete interessar-se permanentemente pelo trabalho do

, substituindo-o em seus impedimàntor infuriores a g0 (novenla) dias:

- Os que paÉiciparem de ato ou opera$o social em^que se oculte a natureza da

poaà* sei declarados pessoalmente.responsáveis pelas obrigaçôes em nome dela

sem prejuízo das sançÕes penais cablvets'

§3o-Omembro da DIRETORIA que , em qualquer momento referente a essa operação,

interesse oposto ao da cooPerativa, não poderá participar das deliberaçÕes relacionadas

essa operação, cumPrt ndo-lhe declarar seu impedimento.

§ 4o - Os comPonentes da DIRETORIA, do Conselho Fiscal ou outros, assim como os

equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de

Àrt.
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presentes

serão tomadas.por maioria simples de votos e

anrovada e assinada ao final dos trabalhos de

,"iiJi.uOos pela Assembleia Geral'
cada reunião,

AíL 56 ' Poderá a
pbneiar e coordenar a

ArL 57 A Administ ração da Cooperativa é mantida com
, de 1Ao/o (dez) por cento do valor da aquisição da produçáo do

ou náo, '" 0b

utenção de Serviços'

constarão de

da

a

OA TAXA DE MAI
órsrruaçÃo oo [1t§ifl3.??f.:=RvrÇos DA cooPERArrvA'AssrNr cogo' DA

i,:'"1'g?:§is,i"';
de Materiais descartados, recicláveis, a titulo de Taxa de Man

Parágrafo Único - Dos

os trabalhos.

§40 - As deliberaçÕes
, lavrada em livro p róprio, lida,
3 (três) conselheiros

valor das contribuiçÕes, com as taxas de manutengãoll vaía a

coop"àjirà,'à'ããrtinroo, no minimo, ãõ'i';'-ôara i nvestimentos
nt*olüJor, ãrü;r"nte aprovaoo petã Ássembleia Geral' e no

- Os negÔcios e atividades da cooperativa serão fiscalizados assidua e
por um Cãnselho Fiscal, constituído Ab g (g.es) membros efetivos e 3 (três)

ASSOCIADOS, eteitos pela Assembleia Geral para o mandato de 01 (um) ano,

a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos seus componentes.

do Capital Social da
Projetos em beneficio dos

30o/o paÍa os custos com o pessoal (funcionários)

CA,PITULO IX

DA FISCALIZAÇÃO POR PARTE, DO CONSELHO FISCAL,
DA FI§CALIZAÇÃO GOVERNAMENTAL

E DAS PENALIDADE§

Art. 58

todos
permitida

§ío - Não podem íazer Parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados

artigo 46 deste estatuto, os Parentes dos Conselheiros de Administração até 2' (segundo)

em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si ate esse grau.

§ 2o - os ASSOCIADOS não podem exercer cumulativamente cargos na Diretoria,

e, se houver, de Ética-

Art. 59 - O Conselho Fiscat reúne'se, ordinariamente, uma vez por mês e,

sempre gue necgssário, com a participação de 3 (três) dos seus membros.

§ 20 - As reuniÕes do Conselho Fiscal poderão ser convocadas, ainda, por qualquer

seus membro s, por solicitaçã o da DIRETO RIA ou da Assemblêia Geral

§ 3o - Na ausência do Coordenador será escolhido um substituto, na ocasiãô, para

§ 1o _ Em sua primeira 1eu1ião, 
os conselheiros escolherão, entre si, um secretário

a ravratura o" rt Jã L ráoroenador, este incumbido de convocar e dirigir as reuniÕes.

dirigir



rv)§F:H*:ãã-,i§"'3oHJ:",ff ,ff 
ffH:ãr::i1,i§#Í::[::í:rHcooperativa;

V) - Certificar-se se a
cargos vago§ na sue

DIRETORIA vem se reunindo regutarmente e se existem

compcsiçâo;
vt)

ut)

vnr)

tx)

x)

x,)

xt0

- veriÍicar se existem reclamaçÕes dos AssoclADos quanto aos serviços
prestados pela Cooperati*'-" 

--'--'

- lnteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e 5e os
compromissos sociais são atendidos com pontualidade:
-Averiguar as normalidade com empregados em relação aos seus direitos
trabalhistas e sociais promovidos pela Coo-perativa;

- Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais,
trabalhistas ou administrativas e quanto aos ôrgãoi dó Cooperativismo, na forma
patronal;

- Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e outros estão conetos,
bem como se os inventários periódicos ou anuais são feltos com observância
das regras próprias:

- Examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o
relatório anual da DIRETORIA, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia

GeraÍ;

- Examinar se as condiçôes de vendas nas feiras livres ou nos supermercados

oarceiros estão de acordo com as norma§ de saúde e sanitâria, estabelecida

õãio Orgao municipal qes.Ro.1sável_dado r conhecimento a DIRETORIA das

ããndurã"s dos seus trabalhos, denunciando a este, à Assemblêia Gera, as

üiágriãriOades constatadas e convocar Assembléia Geral, se ocorrerem motivos

grave§ e urgentes;

Convocar Assembtéia Geral, quando houver moüvos graves, desde que, a
DIRETORIA se negar a..coryoqi-las no prazo de 72hrs após a soticitação de

õffi;*çáo Pelo conselho Fiscal;

Conduzir o processo eleitoral, coordenando os trabalho de eleição, proclamação

à'láIrã oãJepitãs, fiscatizando tambêm o cumprimento do_estatuto, Regimento

f.i#: nãriírçoãi, Decisóes de Assembléia Geral e da DIRETORIA.

xH)

xrv)

f G-" \fl (*5 (J""drr*
Vfi l^r n rll , $r rta ll
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§{o Para
livros, contas e

prévia da

o desempenho

8?iiET8Ifli: .
§ Zo - poderá o C

da Assembrcia eer,aioT!l!". Fiscal ainda, com anuência da

des pesa s po i*-it -Xfi l[ffirf cess ário àssessora mento
DIR

técnico

DA F r scA L*:ôi,JEb$ã*n o * r*ro,
E DAS PENALIDADES

62 - cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de sua competência' 
a

do ermprimento do disposto n.rt" lãi_ 
-

§ 1n .A coo-n9raüya de Trabalho que intermediar mâo de obra -subordinada 
e os

#15',!qi?'ql":,,littrtrn:,:;5';!*k11§.lul'rtr#::gã}llixT'x*r"'.rx1i1,3:i
ao Trabalhador - FAT-

a relação contatual
que nãó cumPrirem o

lúo

a_ _lrn (
h{ i,wn«u

g 2s Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada
estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho
disposto no § 6P do art. 7e desta Lei

§ 3s As penalidades serão apticadas peta autoridade competente.do yirytÍtl:1:
Trabalho e Emprego, de acordo com o estiabetúdo no Títuto Vll da Consolidação oas Lers uL'

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei rP 5.452, de Íe de maio de 1943.

§ 4e Fica inetegÍvel para qualquer cargo em Cooperativa de Trabalho, pelo período de

até 5 (ciãco) anos, coÀtado'a pariir Od senterfia fansitaàa em iulgado, o sÓcio, dirigente ou o

administador condenadô peh práüca das fraudes elencaãaé no caput deste artigo

CAPITULO XI

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE

Arf, 63 - A cooperaürra deverá, além d9.otot, ter os seguinEs livros, coom termos

de abertura " "nr"rrrÀãnü- 
iúuçritos pelo Presidente, e as folhas deüdamente rubricadas

pelos membros titulares da Diretoria:

l. MatrÍcula;

It. presença de ASSOCIADOS nas Assembléias Gerais;

lll. atas das Assembléias;

lV. atas da DIRETORIA:

V. atas do Conselho Fiscal'

Vl. Uvros Autenücados pela autoridade competente:

a) - livros fiscais;

b) - livros contábeis'

Cú

v

S
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§
do Artigo

\.,

20 - Revertem em favor-do FATE§, além da percentagem referida no Parágrafo
65,.as rendas eventuais oe qürriuãr natureza, resultantÃê opetaçÕes ou
q uais os ASS OC|ADOS nao iuinãril l-jo intervençao.

qrrja \( €* 5
qJ-da, q R L/ .U*truo &

nas

30 - A regulamentação do sistema de funcionamento dos Fundos é de
com os dispostos no Re§imento lnterno áa Coopàútiva.

CAPITULO XIII

DÀ DTSSOLU§Ã0 E L|QUIDAçÃO

Art 69 - A cooperativa se dissolverá de pleno direito:

l. quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os ASSOCIADOS,
totalizando o número mfnimo de 20 ( vinte) dos ASSOCIADOS presentes,
com direito a Voto, não se disponham a assÊgurar a conünuidade da
cooperativa;

ll. quando houver reincidência de ausência totaldos Associados na Assembléia

Geral, conforme dispostos no aú 29 deste Estatuto'

lll. devido à alteração de sua forma jurídica;

lV. pela redução do número de ASSOCIADO§ a menos de vinte ou do capital-à*irt 
minimo, se até a Assembléia Geral subseqüente, realizada em prazo

náo superior a 6 (seis) meses, e$ses quantitativos não forem restabelecidos;

M W

v. pela paralisação de suas aüvidades por rnais de 120 (cento e vinte) dias,

Art. z0 _ euando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará

um ou mais liquidaní*tl-til õonselno Fiscalde 3 (três) membros para proceder à liquidaçâo'

. § Ío - A Assembléia Geral. nos limites de suas atribuições, pode, em qualquer

êpoca, destituir os liquidantes e os *t*Àiot do Conselho Fiscal' designando seus substitutoi;

.. § 20 - A líquidante ,1"'" 
proceder à liquidação de conformidade com os

dispositivos oa ielislaçáo cóoperativista'

Art. 71 - ârrrOo 6 6issslucáo da cooperativa náo for promovida voluntariamente,

nas hipôteses orevistas no Art. ea, esã medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de

qualquer ASSdCHDO.

0J^r dr,r*
I





â\de (

0b9'o

legais

v llgtál§ ucr \rvrrPt,lGluvar g qemals sôcios presentes na Assemolela OE §ua GlYrvrs!'/e-'
as suas folhas devidamente rubricadas pelo Presidente da COOLETTAR' paÍa os devidos

MEMBROS DA DIRETORIA PRESENTES NA ASSEMBLÉIA GERAL DE
DO

FILHO
PRESIDENTE

u,o
ot
ro
at(oí,
a,)ô
§

ô
ooô
o\

olí,q,

ôôo§ro
ó'z
ql
o
Íf,
§
o
§r
(o
c)
rôo
:
t_iJ

o
,-
ta
o
lr,
0a

o
o
c
§F
tr
lr,o

,À
o,o
oo
l-t,
u,
,o'o
J'Í
o
tr
ut
;ã
o
.o
t-
z5-)

§
o(\
rô
e§,o

À.
t§t
b.

ÀNTyL

:
JJ

>cEt!ío
lrJ =
<F
õg
io
5H
_u

Sax.çc\
COBLHO SOUZA

VICE.PRESIDENTE

À PEREIRA DA SILVA
I'SECRETÁruA

VIE,IRÂ DE
2'SBCRBTÁRIO

ILSON BATISTA DA SILVA
I'TESOUREIRO:

.i
,(

:l

J

it\
l:
r)
.i.'

.t

r
j

0

íf
Ln

n
t.
!&
c,

t-
4rí
tÉ

1.'i

:
,.,

.(
I

:.i

s
<
U
lll

\
SoLllo

A
?

À (^

Scanned by CamScanner

3r.

APROVAçAO

B I

L-





Scanned by CamScanner

r{ tíol$n
{s 23

0
2

MEMBROS ELEITO§ DO CON§ELHO FISCAL:

LES
Conselho Fiscal - Titular

Conselho Fiscal-Titular
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\-
DO CONSELHO FI§CAL:

vg,J"li,.n n

DEMAIS SOÜOS F(.INDANORES P RESENTE§:
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06na20B Recdta Federal do Brasil

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICAü

."a\ da C

ofi,

NOIE EMPRESARIÀL

cooPERATnÀ DE TRABALHo Dos cÀTÂDoREs tlE íuÀTERlAls DESGARTADOq REclCtiÀVElS, DO t UNtCtPtO DE
CANAA DOS GARAJAS. COOLETTAR

ÍTu-o m ESTAEELECnENTo (NoilE r F^l{rAslA)
GOOLETTAR

PORÍE
DEIIAIS
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CADASTRAL
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i+5á7-7{rg - Gornércio atacadista de resfiuos e sucatas netri[cos

38.í14{10 - Coleta de rcsíduos não-peÊgasos
38.12-2{lO - Colef,a de resíduos pêrilloso§
a5r7-7-llí - CorÉrcio atacadista de resfluos de papel e papCão
§.87-742 - Comórcio atacadiçb de resHuos e sucãtas não*neítflicos, exccto de papel e papelão
85.99S{r,l - Treinamento em desetrvohimerúo e

211'3 -

NIERO
siN

@MPLEMENTO

QUADRAOz LOTE 06 B

CEP

6E.537{t00
BAIRROIDISTRÍÍO
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iÃ$IciPlo
CANAÀ DOS CARÀJAS PA

EI\EERE@ ETEIRONCO
COOLETTAR@§MAIL.COM
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ígtl 9154-9646
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0906120í4
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.8ô3, de27 de dezembro de 2018.

imitido no dia OOl12l2O19 às (R:27:49 {data e hora de Brasília}. Página: lIl
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SINTEGRÀICMS - Consufta PúuHica

COHPLEMENTARES

Esclarecimento quanto as situações da consulta do SINTEGRA

Voltar para nova selecâo de contribuinte (f,A).

Acessar cadastro de outro Estado

rrl

o

INFORTI{

Data da consulta: 0,6,ltzl2íDt9

CNP]: Inscrição Estadual: UFr20.394.857 / 0001-40 15.451.751-8 PA

Razão
§ocial:

COOPERATIVA DE ÍRÂBALHO DOS CATADORES
MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAIAS - COOLETTAR

DE MATERIAIS DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO

Logradouro: AVE INDUSTRIAL

Húmero: S/N Complemento: Bairro:QUADRAo2 LOTE 06 B POLO INDUSTRIAL

UF: PA Município: CEP:CANAA DOS CARA'AS 68537000

Endereço Eletrônico: COOLETIAR@GMAIL.COM

Telefone: (94) 91s49646

Àtividade Econômica:

Principal:
46A7703 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos

Secundário:
- Coleta de resíduos não-perigosos
- Coleta de resíduos perigosos
- Comércio atacadista de resíduos de papel e papellio
- Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e
papelão
- Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Data da Inscrição Estadual: asl06/2014

Situação Cadastral Atualt DBta desta Situação Cadastra!Habilitado or/08/20L9

Observações: -EMPRESA OBRIGADA A EMISSÃO DA NF.C DESDE 3OIO5/20L7

Regime de Apuração de ICl.lS: Normal

wwwsintegra.gov.br 111
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BRASIL Acesso à informação

Emissáo de 2a via de Certidão

ParticiPe Serviços Legislação

í ilrtq CY
,'0J qpr'Re«itãH€r*1ff

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃo NEGATIvA DE DÉBlroS RELATIvOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS'
RECICLAVEIS, DO MUNICTPIO DE CANAA DOS CARAJAS . COOLETTAR

CNPJ : 20.394.857 10001 40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ar1. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços < http ://rfb. gov. br> ou < http ://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 211012014

Emitida às 20:54:45 do dia 0811012019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0510412020.
Código de controle da certidão: 1C23.388D.1804.5123
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova _Consulta
.|u ,|g F'rep a rar p .ág in a

pàri imprÊ::!ãú

ÊEnrroÂo
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https: //app.sefapa-goy.üÍlãtissaecenidao/emitirC-ertidar. actim

sERVrÇO GRATTITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DEESTADO DA FAZENDA

CERTIDÀO NEGÀTIVA DE NATT]REZA TRIBUT

NoMe: COOPERAIIVA DETRABALHO DOS CAf,ADORES DEMATERIAIS
DESCARTADOS, RECIü.ÁVEIS, DO MT]NICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS -
COOLENAR
Inscrição Estadual: I 5.451 .75 I -8
CNPJ: 2O.3 9,{.857/O(n I 40
Ressalvado o direito de a Fazenda Riblica Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÀO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Execuüva de Estado da Fazenda, de
natureza tributária, incritos ou não na Díüda Ativa-

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n." 2.473, de29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: O9:18:21 do dia0É,llàl2Dl9
Vlilidâ úé: A3|A6DO2O

Número da Certidâo: 7O2O 19ffi067180 1-3

Código de Conhole de Àutenticidade: 9{AOA 135.788 I D5E5 .4fi218CC.8C0 1 I sED

Obsemação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem ygrifig2Ílas as hipóteses
previstas no art. 6o da Ins&ução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2ü)6, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

sERVrÇO GRAIUTTO

,D

https: /rapp.sef a.pa- gor'.br/emissao-certi dao/emi ü rCertidao.action lt2
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https: llapp-sefape- gírv.b/emissÀcc€rtidaolemitirCertidar rctim

sERVrÇO GRATLTTTO
o Cr"'

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÀO I\IEGÂIIYÀ DE NATI]REZA NÃO TRIBTITÁRIA

NoMe: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS
DESCARTADOS, RECICI-AVEIS, DO MT]MCIPIO DE CANAA DOS CARAJAS -
COOI-EI-TAR
Inscr(áo Estadual: 15.451.751-8
CIYPJ: 20.394.85710/J'l-*t.a[l-

Ressalvado o direito de a Fazenda F\íblica Estadual cobrar e inscrever quaisquer díüdas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que NAO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Execuüva de Estado da Fazenda, de

natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A presente Cerfidão, emitida nos termos do Decreto n." 2.473, de 29 de setembro de 2ffi6 , e
da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2OA6, somente produzirá efeitos após a

confinnação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado daFazenda no endereço elctrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emiüda às: 09:18:21 do diaO6lL2l?IL9
Válidâ at& O3lü6l2U2O

Núrnero da Certidão z 7O2O 19CEO67 I 8ü2- I
Cródigo de Contnole de Autenticidade: M5IEEC8.8466DBC6.F39B97DB 3An27 A3

Obsenação:
- Nos termos da legisla$o pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, denko do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 9" da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de2OO6, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVfÇO GRrÀITUITO

https: //app. seía ga-gor.brlernisao-certidao/emi úrCerti dao.actitn 2t2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS
COOTEM

RUA TANCREDO NEVES, SN . CENTRO . CANAA DOS CARAJAS

CNPJ: 01.61 3.321 10001 -24

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL

Código de Cadastro

00001 6479

Contrabuinte CPF/CNPJ

CooPERATIVA DE TRABAL. DOS CATAD. DE MATERIAIS D. RECICLAVEIS DO M. 20.394.857/OOO1.4O

Logradouro Número Complêmento

AV INDUSTR]AL S/N Qd 02 Lt 06 B

Bârrro cEP

POLO INDUSTRIAL 68537000

cidâde UF

CANAÃDOSCARAJÁS PA

CERT;FtCA|,íOS que, apó.s a rea!ízaÇão das deyrdas verificaÇões procedidas ros as.senfameillos e arquivas exísÍeílles

nesta Prefeitura Alunicipat de Canaã dos Carajas-PA. E na forrna da rlisposÍo nos Ádlgos 292,293,294 e 295 da Lei no

623 de Z0 de dezembro de 2013, qLte não constam pendências ern seu nome jLtnta à FAZENDA PL\BL|CA fvltJNlClPAL- e

a lnscriçoes em DiVIDA ATTVA A/tUNlCtPAL. ressa/yado o direito tle cobrar e inscrever guâisqtlêr dívidas de

responsabilídade da sujeita passlyo acima ídentíficaclo que vierem a ser apuràdas. E, para que produza efeitos legats,

passarnos â presente CER'I :DAA NEGATIVA DE DEBITOS para efeitos de prova junto às Enipresas Privadas e âs

lf6=p6rÍiçõÊs Ptibtícas FerÍerais. EsÍaduals e Municlpais. bern çoma. suas ÁuÍarqttlas.

Emitida às 12:53:01 do dia 0710112020

Válida ate 0610212020

Código de Controle da Certidão/Número 7CFDCA4DA59081E0

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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Consulta Regularidade do Empregador

td*Íffiâ
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãoi 20.394.8s7looo1-40

RAZãO SOCiAITOOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE

EndereçO; RUA JORGE AMADO / NoVO HORIZONTE / CANAA DOS CARAJAS I PA I
68537-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/ L2/2019 a t4/ 0U2020

Certificação N ú mer o: 20 19 121 604 1 9 390 1254628

Informação obtida em 07/0L/2O20 11:57:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

o\q
,{
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CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBTTOS TRjABÀLHISTÀS

Nome: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORtrS DE MATERIAIS

DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS

COOLETTAR (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 20 .394.851 / 0001-40
Certidão no: 612248/2020
Expedição: 01 /01-/2020, às 11:58:09
Vali-dade: 04/01 /2020 180 (cento e oitenta) dias, cont,ados da data
de sua expediÇão.

Certífica-se que COOPERÀTIVA DE TRABÀLHO DOS CÀTÀDORES DE MATERTÀIS

DESCÀRTÀDOS, RECTCLÀVEIS, DO Mt NICIPTO DE CÀriIÀÀ DOS CARÀJÀS - COOLETTAR

(MATRIZ E EILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o

no 20.394.857/0001-40, NÃo coNsTA do Banco Nacional de Devedores
TrabalhisLas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 2.0L1, e

na Resolução Adminístrativa no 7410/201,1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agrosto de 201L.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi Iiclacle dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condicionfl:sê à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os daclos
necessárlos à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimpl-entes perante a Just.iça do Trabal-ho quant.o às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória t.ransitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públicc do
Trabalho ou Comissão de Conciliação prévia.
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A Cooletfar ("o*purativn dc Truhalho tlur #utarlorer de Mat*ri*i*r
Descartados. Reçicláveis tlo Município de Canaã dos Carajás, inscrita n*
C)'iPJ strh o nümsra 20.394"8571{N}l*{0. çom snls no endcrcçei Âv*nid*
lndustrial. Quadra ü3 Lote tiB, neste ato representado pela &nh*r* Vald;ria
Pereira da Silva. portadrra do RC" n.o íi4594fi66-S§PlPÂ, e do CIIF
qü3.?q$. (.{9?-30. D§CL,ARA cxpr*ss.rmcntc quc:

- grossui infraestrunra para rcalirar a coleta dus resídum rocicláveis no
MuricÍpio de üanaâ dos tlarajás, lrem como apre**nta o ristcmâ, ds raüeio

entre os cooperados para §ELEÇÂO DE CmPERATwAS Dr,
CÀ?,A,DORE§ DE MATERIÂI§ RECICLAVEI§;

- r)s cooperados utilizam os Equipamentos de Proteção Individuais
necessário* {luva máscar& calçadcs de segurança, etc.);

- nãr: empregâ mão de obra infantil.

Declaro qus as informaçôcs acima sâo vcrdadeiras, a*sumindo toda e
q ualq uer responsabi I i dade pe I as i n formações aqui prestadas.

Local e data. t ar,"ío §ss {á}aÁo* Oi / f I /fo / f

Valcria Fcreira da Silva

Presidente - Cooletur

Scanned bv CamScanner
--
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestafnos para os devidos fins que a Coolettar * Cooperativa de Trabalho
dos Catadores de Materiais Descartados, Recicláveis do Município de
canaf dos carajás.inscr[ta,no. cNpJ sgb o núryr_ero 20.394.8stna140, com
sede ho endereço Aúe-nidã rnãustiiai, õüaãia"tiãL;iã"irH;Irá'riã ôreéiãçáó
de serviços de mleta seletiva de resíduos recicláveis e destina para o nosso
estabelecimento, atendendo integralmente aos padrões de qualidade,
segurança e prazos acordados.

r- Objeto do acordo:

- Destinação de resíduos recicláveis

Desta forma, recomendamos a COOLETTAR como uma prestadora de
serviços de elevada capacidade técnica e excelente pontualidade.

Dados da emprFg parceira
Nome Fantasia: Recipel Reciclaveis
Razão Social: Recipel lndustria e Comercio de lnsurnos Reciclados LTDA-EPP

jN PJ : 00. 279. 832/000 1 -9s

Anápolis-GO,O7 de Novernbro de 201g.

do responsavel
tür{f

R*cipei lâd,Jítria e C(lrnércio de ;,rsl.ilrlâi ReqiCl*rlO; Lrdô ÊpF
CÍrpt : ôú. ) 7.i I I f ,Jfjcror. I,i . !ii ri lliê, rdr, tO.?Sl..l.:)?.á

Vil iritr3:aâ ü.? ü3, {1,j i;:!-8., MórÍui.) {]5 ê 06. §rri.r}f .1i.iír/i:glísi:íirri âs 
^nrp.}.s 

. CÀ,Â - 
^náÊoti§-6crC€Ê irO9O"L,lS Í;rre {!li Jt-§ i7t,}
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C&SLETTâR
c

t§opE*ÀTrvÀ §{}§ ê4Í*i}§Jr€S êÊ }.tâí'§ElÂlâ
RÊCrerávErs EÊ CrEfiÊi S§§ cARàtÂ$

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a Coolettar - Cooperativa de Trabalho

dos Catadores de Materiais Descartados, Recicláveis do Município de

Canaã dos Carajás, inscrita no CNPJ sob o número 20.394.857/001-40, com

sede no endereço Avenida Industrial, Quadra 02 Lote 68, atua na prestação

de serviços de coleta seletiva dos resíduos recicláveis gerados em nosso

estabelecimento, atendendo integralmente aos padrões de qualidade,

segurança e prazos acordados"

Obieto do acordo:
- Coleta e destinação de resíduos recicláveis

Desta forma, recomendamos a COOLETTAR como uma prestadora de

serviços de elevada capacidade técnica e excelente pontualidade.

Canaã dos Carajás/PÁ,, _ de de 2019.

Carimbo e assinatura do responsável

Dsdos da empresa parceira

Nome Fantasia:

Razão Social:

CNPJ:



T

trffi*-ffiTYêffi

ürdor de emprers parcdra
hfeireo l"'ilnrasia:

Razão §acial

Desta {lorma. rec*mencJarnos a COOLETTÂR crf,mo una prssradora dtr

r;f,I\tçCIs de eievada *apacidade teçnica e excelente pantualidade.

&fu*

I de 2019.

Scanned bv CamScanner

Ski*Ís*L*§tr#sÊ,
- Ür*eta e destinaçâo de re.síduos rçcicláveis

.1.
{.1$u

^.\Cariaã dos Carajrls.PA, {l+

Íf§rrt
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f,ffirffiTY*ffi

ATT§TAIX ! DI: ('ÂÍ}ÂÜII}ÂOH Tí.{]NI(;Á

Âttsulrn*s pâtâ ü§ tlevirjns llns qur n Co*l*ttar * {-ooprrirtivg iie TrabeilhCI
rías (latarl,res de hiatcnais [)esçarIados. Recictál..tr nr, ;r;;,;;il:;;
catraã d*s carrrjáç. in*crita nc clrlPJ soh ç númcro ?CI.Iqg.ff57r,0fll-40. conr
st-,Jr no {-rldcr.ço A'rnitra lrrdustnar. euadra 02 L,;; i*, o,uo na prcstaçã,
rje sen'içts de r:ületa seletiva dos rcsíduos reciçláveis g*ratlcls em nssso
cstabelccimerrt*" atendendo integratmcnte aos padrôes dc quaridade,
sesurança e praeos acordados.

Objeto d* a-cqrdo;
- Üaleta e destinação de resíduos recicláveis

Dsdos da cmpresa parceira
lnt*ry:e r*turi*--iliFFffi r'Tf Í"t' t'Ít'trr{ ç *

Raeâosocial LT ÇflYl{b é Y Ytirt Y;

rrrípl: ;d" 5{q _ ig l*oüJ - $"Ç

NCE
LT Üfi

COOLETTAR cümo uÍna presrâdora dc
dr elevada capacidade tócniça e excelente pontualidade.

de 20Canaã dos Carajás {PA, fr!

Carimbo e assinatura do

{

it

Scanned bv CamScaÍrner
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trffitffiYTeffi
3

.,{{Êntst'::*':r Fãrâ {}I dcridrrs fins que a {ç-xrletUir .- ('+op*r*tivit de TrahalhÜ

çl*s {-a{e'<Ír':r*s rl* h{lteriais 
''"t"**odr:s" 

Recicláveir dn }v/tuniripio r}*

L'anms d*r, { ara-1âs, inxcrira nr c§PJ s*b r: nilrnsrü lt}..}94^lJs7iíJfi I -'10. c*n:

srr{c nn cniierrça Avcuida Indusfnal, Quadra 0l Ltrtc í,rR, atua na ptcstaCàtt

d* Í{sn,tÇr}* ** c*l*tfl §*lstivít tlns residuos rcçiclávr-is geri-rdri.§ em n$5§ç

cstahelccrrnfilln. atcndclrdo intcgrallncntc Írrls padrôes t{c qualldadc.

lisgJtrrÀÍiÇâ s pr"az$s acordados,

Olrjeto do scordo:
- C-oleta e destiuaçâo de resíduos reçicláveis

Dados da rmpresa parceira
Ncrm* Fantasia: {b,*t*'*o,/,*'t-{fr ç;-ti t §
Razãc §*eisl: {iç ** 7*,*l é+"'i* ü'{d U €
r§Pj: ? € #3 U' fr ?t pçu { *# ti

f* Íoríra,+ it §s; I iffl

Desta forma, reçomeudamos a COOLETTÂR como uma prestadora de

scnriÇos de eievada capacidade técnica e extelente pontualidade'

úry
____._-_,1__Canaã de ,tzw 20r9.

I

tza.zgl .zT1fiaol-B4I
ffiIIHffifr§EMffiLqffiEffiI.EPP
Ar. lt{m Caúafih. lS, l,#âí?€§tú $ôntâirâ

cEP.68,537400

I TT
Scanned bv CamScanner

do responsável

"-I§rnuA dos Êaraj*s. * . lrri I



JTT§§T,fLDO DH C"{PACMí\ffii TÍ:CNICN

pârâ s§ devid*s fins q*e a Coolettar * Cocpemtiva de Trabalhn

Desçartados, Reciçláveis do Munic{pi* dç Caneã

CIIPI sob onümrro 20.394.85?/0014ü, com sede no

Âvsnids tcdu#ial, Quadra 02 Late 68, atua na prsraçãs de

rmviços dü ffil€ila mletiva dos re*iduas rmicláveis gerados eÍn sosso

wtaklwimeato, aturdrmdo integratrmsnte âss padrôes de qualidade,

q}sânçâ s prazss aeord*dos,

ha fumq recomendsmss a COOLETTAR como uma prestadora rie

serriços de elsvÊda capacidde témica e excelente ponüralidade.

CarqiádPÀ, d§ 2019.

Qbi#g4q rcon&:
* Csirta e de*tin$o de rssíduos recicláveis

e do rwpcnsável
.hdoe*Hürs0,ffi{§

Tê${!&[r€ioáítffi I

0ÊHsEMnRn$ü'üffi0iü
MaÍ:0rffi?â$§

r{

&rdrx da emprqt,lBrqÉlirs
Hsmr Fmtasia: $m*xom
Rflzão Social: OEngenharia

C'lrlPJ: 2l .97 t 093/0ü I 346

Scanned bv CamScaÍlner
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{this{.n-do.acordo:
* t*ri*la * des{i*nçã* ds rc.cidri** r**ie i;.1i.*is





de ?ül$.
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{}triet* $o *ctrdo:
- {. ir;c.:l .'driiitt;lÇ;i+ cie rr'sliirriis i'eci,.!;rvris:cnrlu. D.}1-r,-'i. tr;:l-jÊiia c i:lirsti-r,

Ür"st.3 lbnta- r*comenrjamos a (:üOLETTAfi, uoi:lr.r unr.i l)rJ$tarjui-a d""

s*r'çir:*s dr r:t*r,;rda capacidad* t*c*i** * *x*sl*íIq* p*ntr:alirlaeie.

C*rajáslPÂ, S? de n*verubr*

Scanned bv CamScaÍlner
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Prefeitura Municipal de Ganaâ dos Carajás
Secretaria Municipal de Saúde

DepaÉamento de Vigilância sanitária

N e0016/20L9

DISPENSA DE HECESSIDADE DE ATos PÚBUcos DE LTBERAÇÃo oa ATMTDADE EcoNôMtcA,
PARA ATIVIDADE DE BAIXO RISCO, CONFORME LEINO 13.874, DE 20 DE SETETIIBRO DE 2Oí9

CNPJ: 20.394.857/0001-40

NOME EMPRESARIAL: COOPERATIVA DE TRABATHO DOS CATADORES DE MATERIAIs
DESCARTADOS RECICLAVEIS DO MUNICIPIO DE CANAA DOS CARALAS.

NOME: COOLETTAR

cóDrco E DEscRtçÃo DE ATIvIDADE pRoposrA cNAE {46.g7-7-a3} couERcto ATÂcADtsrA
DE RESIDUOS E SUCATAS METATICOS.

TOGRADOURO: AV: INDUSTRIAL qD 02 tT 06 B POLO TNDUSTRTAL

Data: 08/01 l2O2O

Segundo o Art. 3o LEI No 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, e direito de toda
pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o crescimento
econômicos do País, obseryado o disposto no parágrafo único do art. 170 da
Constituição Federal, desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se
valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem
a necessidade de quaisquer atos públicos de liberação da atividade econômica.

O inciso I do art 30 afirma que ato do Poder Executivo federal disporá sobre a
classificaçáo de atividades de baixo risco a ser observada na ausência de legislação
estadual, distritalou municipalespecífica. Na hipótese de ato do Poder Executivõfedéral
de que trata o inciso l, será aplicada resolução do Comitê para Gestão da Rede Nacional
para a Simplificação do Registro e da Legalizaçâo de Empresas e Negócios (CGSIM),
independentemente da aderência do ente federativo à Rede Nâcional para e
simplificação do Registro e da Legalizaçáo de Empresas e Negócios (Redesim).

Atualmente para fins dessa dispensa é utilizada a Resolução CGSIM No 51 DE
1110612A19, que visa definir o çonceíto de baixo risco, para fíns da dispensa de exigência
de atos públícos de liberação para operação ou funcionamento de atividade económica,
ainda da Medida Provisória no 881, de 30 de abril de 2019, agora Lei no 13.814, de 20
de setembro de 2019.

Conforme previsto no s 20 do Art. 30 da Lei no 13.874, de 20 de setembro de 201g, a
fiscalizaçáo do exercício do direito de que trata essa dispensa será realizada
posteriormente, de ofício ou como consequência de denúncia encaminhada à
autoridade competente.
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JU§TIÇA DO ESTADO DO PARA

rORU[4 CíVEL DA COMARCA DE CANAA DOS CARA-,IAS

cERTTDÃo ;uorcrAl cívrt- itEcATtvA

grau. ?.' grau
. ó Fai"tr cCImolv

CertiÍico.
drstribuicêo. de ,ls de janeiro de 201
ÜÂTÂÜüRE§ DE MATERIAIS
ÜC§ ÜARAJAS - COOLETTAR. CNPJ
SIN, *Ü S2 LT. 068, POLO INDUSTRIAL.

e nos Juizados Especiais do sstadp do pará,
requerido(a).

Observaçoes

1. Certrdão expedida gratuftame
2 A informaçãe do no do CpF.
dev*nci* a titularidade ser
prática #os atos típicos previstos

autenticidade desta certidão
fstado,]o Pará{www.tjpa.jus.br), no
4 §ste documento é válido somente
5" A autentícidade poderá ser

. revendo ei* regissr** *e
em face de COOP TRÂsALt-iif i-ii)s

ls NO tvtuNtctFiÇ DE t)Éil.iÂÂ
, residente em AV. íNülJsTRii:,l

CONSTA na Justiça il,*taduai r:i: -1í,

referente a AÇÕfS CivEls eü1 :li.rt,

te Forum.
do solrcitar':te da ü#íti*ni)

, sob pena d* ínccríeí ;-tii

do Código Penal Brasilerr*.
página do Tribunal dç Jr;tti*.* ..jrr

efetivada, no , até 90(noventa) dias após sua exp*diça*

I janeiro. 202tt

FAB DOS SANTOS PINTO
cTNTRAL DE DrsrRtBulcÃo or cANAA Dos cARÂJAS

COMARCA DE CANAÁ oos ceea.iÂs

Certi(ão e*r conformidade com o provimenlo l9l200g - CJRMB, que institui ceÍidão única para íeitos cíveis,CeqiiJão *r pedida grâtuítaneí]te en1 QAAU?ATA rc.?122
*ONTR0L.ã : 01081 ÊS71S1 24§ Está certidão é emitida apenas pâÍaVálrCe alti *7t14i7l?ç 00:00 00

trk
RICIO ANTONIO

Âs Í*formaçoes contidas ne§!â Çertidão refersm-se a eristência de Âções de ExecuÇão Fiscal_ â,t{IÍ!iciFê} *rJ F,.§tÂdriâ}

;ffi:J-J*r#3#ffi',;,rff:r--:1... " recuperação Judiciat(ccnçordetâ), civet e crirnereiar ,r:,,miii;;

Libra (fabricio pinta)
Comí]rovãÇão de êutênticidade da certidão no site http ://www.tipa.jus.br

pe$SôAS í:;:;'rr!üict tri?r j: :,;i

!-rüiüa-âi tll-,: -..rti
E'sta r:rrtrdãi: têrn efeilo de certÍdãa negativa para proce§§os de Farência. conÇordata{âinda remanesÇente§i ou rÊc.l
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